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Proposição:  PLEI - Projeto de Lei 
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Processo:  9625-00 2022
  
  

Parecer Luiz Otávio Fernandes Coelho - Comissão de Legislação, Justiça e Redação

Relatório

O Projeto de Lei nº 174/2022, que: "Inclui o §§ 3º e 4º no art. 5º da Lei nº 14.393, de 19 de
abril de 2022", de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bejani Júnior, vem a esta Comissão de
Legislação, Justiça e Redação, seguindo os trâmites regimentais, para receber parecer.

Fundamentação

De acordo com a Constituição Federal e a Constituição Estadual, não existe óbice quanto
à competência legislativa do Município sobre a matéria em tela, visto tratar-se de assunto de
interesse local, vejamos:

Constituição Federal:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; (..)"

Constituição Estadual:

"Art. 171. Ao Município compete legislar:

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente: (..) ".

Vale mencionar que, segundo José Nilo de Castro em sua obra intitulada Direito Municipal
Positivo, por interesse local devesse entender como "todos os assuntos do Município, mesmo em que
ele não fosse o único interessado, desde que seja o principal. É a sua predominância; tudo que
repercute direta e imediatamente na vida municipal é de interesse local" .

Prevê também a Lei Orgânica do Município de Juiz de Fora que:

"Art. 5º O Município exerce, em seu território, competência privativa e comum, ou
suplementar, a ele atribuída pela Constituição da República e pela Constituição do Estado de Minas
Gerais. ".

Assim, não há impedimento quanto à competência, já que a matéria de interesse local.

No entanto, quanto à iniciativa para provocar o processo legislativo, a proposição encontra
óbice legal, uma vez que cabe ao Prefeito, privativamente, dispor sobre regime jurídico e
remuneração de servidores públicos, conforme dispõe o art. 36, inciso I e II, da Lei Orgânica
Municipal.

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL 1/2
A validade das assinaturas poderão ser verificadas no endereço www.camarajf.mg.gov.br/sal/verificador, código verificador: P234740

Rua Halfeld, 955 - Fone: (32) 3313-4700
36016-000 - Juiz de Fora - Minas Gerais - Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br e-mail: camara@camarajf.mg.gov.br



Câmara Municipal
de Juiz de Fora

Conclusão

Ante o exposto e coadunando com o entendimento da Douta Diretoria Jurídica desta Casa,
externado no parecer nº 170/2022, considero a proposição ilegal e inconstitucional.

Palácio Barbosa Lima, 24 de outubro de 2022.

Luiz Otávio Fernandes Coelho
Vereador Luiz Otávio Fernandes Coelho - Pardal - PSL
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